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Resumo: Objetiva-se com este trabalho analisar a classificagdo das sentencas
no que concerne ao seu conteddo e questionar a sua adequacio as regras l6gi-
cas da classificagdo. Para tal finalidade o instrumental teérico fornecido pela
Semidtica e as nogoes ligadas a Teoria das Classes sao utilizados. Constata-se
que todas as sentencas serdo constitutivas e que a usual classificagdo viola al-
gumas regras de classificagao.
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1. INTRODUCAO

Homenagear Lourival Vilanova e Paulo de Barros Car-
valho é tomar o dado normativo como manifestacoes linguis-
ticas, tendo como ponto de apoio metodolégico todo o instru-
mental fornecido pela Semiética. Especificamente, o tema
da classificacdo das sentencas quanto ao seu “contetdo”
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(enunciado-enunciado) é que sera aqui abordado. Objetiva-se
aplicar as regras da divisao a classificacdo empreendida pela
Ciéncia Processual Civil as sentencas.

Para tanto, algumas premissas serdo adotadas. Definir os
conceitos de “signo” e seus elementos, funcoes da linguagem
e niveis de linguagem tornam-se indispensaveis a amarragao
do discurso mormente para assegurar a firme aplicacido do
método cientifico a ser aplicado para anélise do direito posto.

O ponto central do artigo reside na analise do critério
usualmente utilizado pela Ciéncia do Direito Processual para
classificar as sentengas quanto ao seu contetdo. Critica-se a
classificacao e culmina na conclusdo de que as sentencas se-
rdo sempre constitutivas de um novo estado legal de coisas
bem como demonstra atecnia em se falar de sentencas “decla-
ratérias” ou até mesmo “condenatérias”.

2. PREMISSAS EPISTEMOLOGICAS

A denominada “virada linguistica” (linguistic turn), como
movimento filoséfico, confere lugar de destaque a linguagem
nas investigacoes cientificas e filoséficas. Se antes o modelo
predominante era o da Filosofia da Consciéncia onde o su-
jeito, a razéo, eram os centros de analise, com a Filosofia da
Linguagem hé verdadeira reviravolta. A linguagem passa a
ser vista ndo mais como instrumento usado para transmitir
informacoes. Ela toma posi¢do ativa na constitui¢do na re-
lacdo homem/realidade ou mais especificamente em termos
cognoscitivos sujeito/objeto. E neste contexto que ganha rele-
vancia a Teoria Geral dos Signos.

A Semiética é a disciplina responsavel por estudar, se-
gundo Guibourg, Guarinoni e Ghegliani (2000, p. 23), os ele-
mentos representativos no processo de comunicacao. Dessa
maneira, o “signo” surge como conceito fundamental.

Costuma-se dizer que o signo sempre esta no lugar de ou-
tra coisa; ele sempre aponta para algo distinto dele mesmo. A
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caida das folhas é um signo do outono; a sirene ligada do carro
de bombeiros é signo de incéndio; a febre, espirros e fraqueza
sdo signos de gripe (e agora covid-19); a palavra “livro” é sig-
no daquele objeto que possui varias paginas sobrepostas com

capa e contracapa.

Como bem asseverou Paulo de Barros Carvalho (2011, p.33)
o signo apresenta status légico de relagido, em que um supor-
te fisico (suporte material do signo, isto é, a palavra escrita ou
falada) é associado a um significado (objeto do mundo exterior
ou interior® que é apontado pelo suporte fisico) ao qual o sujeito
atribui uma significacéo (ideia criada pelo sujeito cognoscen-
te). Dai surge o conceito de tridngulo semidtico. Contudo é im-
portante destacar que outros autores, como Adeodato (2018, p.
193-194), preferem trabalhar com a nomenclatura significante
e significado, onde o significante corresponde a expresséao lin-
guistica e o significado a ideia criada pelo sujeito cognoscente a
partir do contato com aquele significante.

Neste ponto é importante destacar os elementos do signi-
ficado. O significado pode ser dividido em conotagao e deno-
tacdo. A conotacao indica os critérios de uso do suporte fisico,
ou seja, as notas que o objeto do mundo real/imaginério deve
preencher para se adequar aquela classe. Denotacao sdo os
objetos do mundo real ou imaginario que preenchem os cri-
térios de uso daquela palavra de classe. Assim, sem maiores
acuidades, “mamifero” possui como critérios de uso “animal
com glandula mamdria”, que é denotado por cachorro, ledo,
ser humano, por exemplo. Desta maneira, quando se busca
definir o conceito de certo suporte fisico requer-se em rigor a
indicacao de seus critérios de uso/caracteristicas definitérias
(definigédo conotativa)?.

3. Bom lembrar que a expressio “objeto do mundo exterior ou interior” é sempre
linguisticamente constituido.

4. Para um melhor entendimento sobre a “defini¢do” e suas regras logicas, ver
MOUSSALLEM, Térek Moysés. Sobre as Definicoes. In: Lucas Galvao de Brito.
(Org.). Logica e Direito. led.Sao Paulo: Noeses, 2016, p. 249-270.
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Aurora Tomazini de Carvalho (2009, p. 133) ilustra didati-
co exemplo de como os elementos do signo interagem:

significagédo

D

“GATO” ']
suporte fisico significado

A palavra “gato”, falada ou escrita, é o suporte fisico, cujo
referencial seméntico é o animal gato (significado). Da leitura
da palavra “gato” o sujeito cognoscente cria a idéia de gato
(significacéo).

O tridngulo semiético deixa claro que o animal gato, ou,
o gato-em-si, ndo se confunde com a palavra “gato” e muito
menos com a idéia de “gato” — ha quem goste e quem néo gos-
te do animal (pode ser um ledo, tigre, domestico ou selvagem).
Os elementos nao se tocam. O falar sobre o objeto néo o altera.
Para deixar essa disting¢ao clara é que a Semiética trabalha
com os niveis de linguagem.

O objeto linguisticamente constituido (um texto por
exemplo) e a andlise (descri¢do) que se faz a respeito do mes-
mo séao dados totalmente diferentes; eles nao se tocam. A lin-
guagem-objeto ou linguagem de nivel L é descrita pela meta-
linguagem L, ou linguagem de sobrenivel. Nao hd nenhuma
interferéncia entre esses niveis. Quando o sujeito fala acerca
da linguagem ele opera em nivel metalinguistico. Assim é que
o livro Dom Casmurro de Machado de Assis, por exemplo, é
linguagem-objeto, ao passo que uma anélise realizada por um
Professor de Literatura a respeito desta obra é metalingua-
gem. A metalinguagem visa descrever a linguagem-objeto.
Contudo, a linguagem nao possui apenas a funcéo descritiva
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(S é P), ou seja, ela ndo visa, exclusivamente, transmitir infor-
macoes, mas possui outras missoes.

A linguagem exerce varios papéis nas relagoes inter-hu-
manas. Detaca-se, aqui, o estudo feito por Paulo de Barros
Carvalho (2011, p. 37 - 53) e Guibourg, Guarinoni e Ghegliani
(2000. p. 66 — 73) a respeito das funcbes da linguagem. Mas
para os fins deste estudo, por questdo metodolégica, restrin-
gir-nos-emos a andalise da funcéo descritiva e prescritiva. A
funcao descritiva, também nomeada como informativa, decla-
rativa, indicativa, visa transmitir determinadas informacoes
a respeito de objetos. Ea linguagem prépria para a transmis-
sdo do conhecimento. Os seus valores sdo verdadeiro/falso.
Ou seja, a linguagem descritiva visa atribuir certo predicado a
um sujeito, de maneira que o seu arquétipo légico é Sé P. S é
P ou é verdadeiro ou é falso, nao ha outro valor.

Ja a fungio prescritiva visa expedir ordens, comandos,
prescrigoes dirigidas ao comportamento interssubjetivos ou in-
trassubjetivos. A forma logica S deve ser P é a pertinente a essa
funcgéo. Nao faz sentido afirmar a veracidade/falsidade da lin-
guagem usada prescritivamente razao pela qual os seus valores
séo valido/invdlido. “Deves amar o seu préoximo” ndo é valorado
como verdadeiro/falso, mas sim como valido/invalido.

Em resumo: linguagem prescritiva vale ou néo-vale,
enunciados descritivos sao verdadeiros ou falsos.

3. AAPLICACAO DAS PREMISSAS

Ao segmentar o seu objeto formal de estudos, a Ciéncia
realiza um isolamento artificial e separa aquele objeto formal
do todo. As relacées do Direito com a Justica, por exemplo,
sdo postas de fora deste estudo. Isso porque analisar-se-a o
Direito em sua manifestacao linguistica, isto é, enquanto um
conjunto de enunciados prescritivos expedidos por autorida-
des credenciadas pelo préprio Direito. Assim, a nossa sec¢ao
epistemolégica operada sobre o real, toma o Direito enquanto
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um conjunto de textos (prescritivos) que serdo tomados como
objeto pela Ciéncia do Direito (textos descritivos).

O direito-objeto, que equivale ao direito positivo, é com-
posto por um conjunto de enunciados prescritivos. O “enun-
ciado” é toda oragio bem construida, dotada de sentido. Des-
sa maneira, artigos de lei, paragrafos, alienas e incisos, por
exemplo, sdo enunciados prescritivos. A qualificacio prescri-
tivo decorre de sua funcgéo.

A diferenca entre os enunciados proferidos na linguagem
ordinaria e os enunciados proferidos na linguagem do direito
positivo reside, principalmente, em: (1) seus efeitos juridicos
e seu (2) procedimento.

Independentemente da forma, os efeitos juridicos de de-
terminado enunciado prescritivo sio determinados pelo pro-
prio direito positivo em sua concepcgao sistemética. Alguns
exemplos ajudarido a esclarecer essa distincdo. A emissao do
enunciado “O politico X desviou dinheiro publico.” gera efei-
tos diversos a depender do contexto do emissor/receptor. Se a
mencionada frase é enunciada no documento normativo sen-
tenca constitui-se o ato ilicito. Por outro lado, se o enunciado é
expedido em um telejornal ou em uma conversa entre amigos,
os efeitos sdo outros e, destaque-se: indiferentes ao direito po-
sitivo. O mesmo raciocinio se aplica ao enunciado “A senten-
ca y carece de fundamentac¢do”. Se o enunciado é expedido em
sala de aula, ha o efeito x de descrever um dado do mundo,
agora, se o enunciado é lancado em um acérdao, o efeito é ou-
tro, qual seja: a invalidagdo da sentenga. Um dltimo exemplo: a
promessa constante em um contrato possui efeitos juridicos ja
a promessa emitida ordinariamente (numa brincadeira entre
amigos por exemplo) ndo cria direitos e deveres juridicos.

No que diz respeito ao procedimento (2), o caminho que
deve ser seguido pelas autoridades credenciadas para se pro-
duzir enunciados prescritivos é imputado pelo préprio direito
positivo, enquanto na linguagem ordinéaria o procedimento
é convencionalmente estipulado. Por exemplo: para que o
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Estado-Juiz possa criar uma sentenca ele deve seguir as re-
gras contidas no Cédigo de Processo Civil.

Pois bem.

No que diz respeito ao direito-positivo, os enunciados
prescritivos equivalem ao suporte fisico; o significado é a con-
duta humana; e a significacao é o juizo criado na mente do su-
jeito cognoscente a partir da leitura do suporte fisico e é neste
plano, o intelectual, que se construira a norma juridica. Essas
nocgoes serdao mais adiante aprofundadas para trabalharmos
com o conceito de norma juridica.

J4 com relacgdo a Ciéncia do Direito, o suporte fisico sdo
os enunciados que visam descrever o direito positivo; o signi-
ficado € o direito positivo e a significagao é o juizo construido
a partir da leitura destes enunciados.

O direito-positivo ocupa a posigao de linguagem de nivel
(L,), ao passo que a Ciéncia do Direito é linguagem de sobre-
nivel (L)). Assim, o direito-positivo é linguagem de nivel ao
passo que a Ciéncia do Direito é metalinguagem. Da mesma
maneira que uma anélise feita a respeito do livro Dom Cas-
murro ndo o altera, a atividade descritiva realizada pela Cién-
cia do Direito ndo é capaz de alterar uma virgula do direito
positivo. Isso porque: (i) o direito positivo é autorreferente e
(ii) a Ciéncia do Direito visa apenas descrever o direito positi-
vo, isto é, tecer consideracoes cognoscitivas a respeito de seu
objeto de estudos.

Para finalizar o tépico, cumpre destacar algo ja exposto
mais acima, que é a funcio da linguagem do direito. Os textos
que compoem o direito positivo possuem a fungio prescritiva de
ordenar a conduta humana. Ja a Ciéncia do Direito toma o direi-
to-positivo por objeto com o intuito de descrevé-lo. Desta manei-
ra, nao se pode confundir o plano de linguagem prescritiva com
o plano da linguagem descritiva. A confusédo entre os niveis de
linguagem pode levar o sujeito cognoscente a mal entendidos.
Assim, o que os Manuais de Direito descrevem (S é P), ndo se
confunde as ordens prescritas no direito-positivo (S deve ser P).
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4. ANORMA JURIDICA

Os enunciados prescritivos sdo o ponto de partida para
que o sujeito cognoscente possa construir as unidades com-
pletas de significacdo dedntica estruturadas na forma do
condicional (H->C), aqui denominadas “normas juridicas”. A
constituicdo da norma juridica, ou percurso gerador de senti-
do, pode ser resumida da seguinte maneira:

Para alcancar a estrutura légico-sintética de significacéo, o ju-
rista percorre, numa inesgotavel construcio de sentido, estes
trés subsistemas do direito positivo: (a) S1 - o subsistema das
formulagoes literais, ou seja, o conjunto dos enunciados prescri-
tivos (produto das enunciagoes); (b) S2 - o subsistema de signifi-
cacoes isoladas de enunciados prescritivos; (c) S3 - o subsistema
das normas juridicas, como unidades de sentido dedntico, obti-
das mediante o grupamento de significagoes organizadas em um
arquétipo formal de implicacdo. (MOUSSALLEM, 2011, p. 111)

A estrutura légico-sintatica da norma juridica (se A, en-
tao deve ser B) é composta por variaveis e por constantes. Al-
canca-se a estrutura légica da norma juridica pelo processo
de formalizacéo, tendo como ponto de partida os enunciados
prescritivos para ao cabo e ao fim desvelar seu arquétipo.

A norma juridica completa consta de duas partes: a pri-
madria e a secunddria. A parte primaria é de direito material,
em que sdo prescritos direitos e deveres. Ja a secundaria é de
direito processual na qual esté prevista a atuacdo do Estado-
Juiz. Ambas sdo compostas por um antecedente unido ao
consequente por um functor deodntico. Operaremos, neste
estudo, com a estrutura légica da norma juridica vislumbrada
por Lourival Vilanova, que pode ser assim representada:

D{[H~> R(S",S")IV-R(S’,S")> R(S",8",8”)1}
Essa estrutura é uma reconstrucéao formal do que na lin-

guagem dos enunciados prescritivos se apresenta complexo e
disperso. A mencionada construcgao resulta de uma abstracao
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légica em que se trabalha apenas o aspecto sintatico-formal,
no qual se suspende as referéncias seménticas para se operar
apenas com a estrutura da norma juridica. Lourival Vilanova
(2000, p. 74) explicita o significado da mencionada estrutura
da norma juridica completa:

Em cada norma-parte, temos hipétese factica e consequéncia.
Na primeira, o suporte factico é fato natural ou humano (evento/
conduta); na segunda, o suporte factico é a nio verificacio da
consequéncia da primeira norma. (...) Podemos, em reescritura
abstrata, delinear o esquema da norma juridica assim: se se dé o
fato F, entdo o sujeito S’ fica em relagdo R com o sujeito S” (nor-
ma priméria); se S’ ndo faz ou faz o que devia nao fazer ou omitir,
entéo o sujeito S” tem o poder de exigir a observancia da condu-
ta devida perante S’ (relacdo R’ na norma secundaria).

A fragdo primaria tem como seu referencial a gama de
enunciados prescritivos ligados ao direito material (civil, penal,
tributario, comercial, etc.), ao passo que a porcido secundéaria é
tida como a sancionadora em sentido processual (jurisdi¢ao). A
sancao s6 pode ser exercida pelo Estado-Juiz com a observa-
¢ao de outras normas (processo como norma geral e abstrata).
Destaque-se: as normas de direito processual sdo normas-meio
ou instrumentais em relacéo as normas de direito material (dai
se dizer com Pontes de Miranda que o processo é o campo do
direito positivo mais préximo do ser humano, pois por ele é que
se positivam as demais normas — processo de positivacio).

As duas normas (primaria e secundaria) tém em sua es-
trutura légica a parte antecedente e a parte consequente. Na
norma priméria, o antecedente descreve um fato (ou uma
conduta/fato da natureza) de possivel ocorréncia em certas
coordenadas espaco-temporais. Ocorrido o fato (norma con-
creta), pela forca da causalidade normativa, deflagra-se uma
relacéo juridica material, aqui denominado consequente nor-
mativo (norma individual).

Nesse ponto, é importante analisarmos o signo “relacéo
juridica”. A relagao juridica é composta minimamente por
trés variaveis. Duas variaveis de sujeitos (substituimos x e y
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por S’ e S”’) e uma variavel relacional (R), como dito acima. Os
sujeitos-de-direito S’ e S”” sdo unidos sintaticamente por essa
variavel R, que poderé ser modalizada pelos functores obriga-
tério (O), proibido (Ph ou V) e permitido (P), apenas estes trés,
como assevera Lourival Vilanova (2003, p. 30). Esses modais
do dever ser sao irredutiveis, mas interdefiniveis; define-se
um pelo outro. Por exemplo: caso se proiba (V) certa conduta
(p), constata-se a equivaléncia de V(p) a O(-p) e -P(p).

Estar em relacéo juridica significa que S’ tera o direito
subjetivo de exigir a conduta p por parte de S”. Este, por sua

[{%k)

vez, terd o dever juridico de se conduzir da forma “p”.

J4 a norma secundaria tem em seu antecedente a nega-
tiva, ou descumprimento, da relacédo juridica material (ilicito
juridico) e a ele é vinculado, formalmente, o consequente da
norma secundaria aqui denominada relagao processual. A ne-
gacao da relacao juridica de direito material é condi¢do para
a aplicagdo da sancéao judicial. Por isso, em termos formais, o
antecedente da norma secundaria é: -R(S°,S”).

Como analisado, a norma juridica, em sua composicao
interna, do ponto de vista sintatico, é composta por uma par-
te antecedente e uma consequente. Essas duas proposigoes
componentes sido alvo de importante classificagdo que sera
abordada no préximo tépico.até

4.1 Normas gerais, individuais, abstratas e concretas

O signo “norma juridica” esta sujeito a uma série de clas-
sificacbes. Por opcao metodolégica, restringir-nos-emos a
andalise das normas gerais, individuais, abstratas e concretas
tendo em mira as partes componentes da norma juridica — an-
tecedente e consequente.

A norma sera abstrata ou concreta quando se toma como
referéncia o seu antecedente normativo.

Denomina-se abstrata quando o seu antecedente norma-
tivo indicar as classes com as notas que um acontecimento
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precisa preencher para, no momento da aplicagéo, se tornar
juridicamente relevante, ou seja, o antecedente normativo con-
tém as notas da hipétese; é enunciado conotacional. A norma
abstrata possuira critérios que devem ser preenchidos para
que haja a incidéncia normativa. Se contratar...; Se realizar doa-
¢do...; Se for proprietdrio bem imovel... sdo alguns exemplos.

Se a norma abstrata nos confere critérios a serem preen-
chidos, quando esses critérios de uso (conotacio) sdo preen-
chidos no ato da aplica¢éo falamos em norma concreta.

A norma concreta é resultado da aplicacao da norma abs-
trata ao fato com o preenchimeto das notas da hipétese, ou
seja, a norma concreta é a denotagio. Esse enunciado denota-
tivo refere-se a um fato ocorrido, relatado em linguagem com-
petente, que se encaixa (ou subsome) as notas da hipétese.
Jodo contratou...; Pedro realizou doacado...; José é proprietdrio
de bem imovel... também sdo exemplos.

No que tange aos atributos geral e individual, toma-se
como referéncia o consequente normativo. A norma seri ge-
ral quando os sujeitos da relagao juridica nio estdao determi-
nados/individualizados. O respeito a propriedade alheia nao
é um dever juridico especifico e direcionado a apenas alguns
sujeitos, mas, sim, a coletividade. Quando os sujeitos da rela-
¢do juridica sdo determinados, a norma é individual. Como
exemplos de normas gerais e abstratas nds temos aquelas
construidas a partir do Cédigo de Processo Civil, por exem-
plo. J4 normas individuais e concretas nés temos como exem-
plo as sentencas judiciais.

As sentencas judiciais, como normas que sdo, tém na re-
lacéo juridica um elemento indissociavel de sua estrutura im-
plicacional. Mas um ponto merece destaque: de uma sentenca
podem ser construidas varias normas individuais e concretas.

5. AS SENTENCAS SEMPRE SERAO CONSTITUTIVAS

A finalidade, neste tépico, é demonstrar que os crité-
rios classificatérios tradicionalmente utilizados pela Ciéncia
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Processual Civil para classificar as sentencgas, de acordo com
o “conteudo” do ato sentencial, se analisados com rigor, irdo
nos conduzir a apenas uma subclasse.

Antes do ingresso no ponto central deste tépico, cumpre
tecer algumas e breves consideracoes a respeito da classifica-
cdo. Classificar sempre serd um ato arbitrario realizado pelo
sujeito cognoscente. Diz-se arbitrario porque as classes néo
se encontram na realidade fisica: elas sdo uma construcao lin-
guistica realizada pelo sujeito.

As classificagoes sao realizadas de acordo com os critérios
classificatérios construidos linguisticamente pelo sujeito cog-
noscente. Se determinados elementos preencherem os dados
conotativos diz-se que este elemento pertence aquela classe.
Mas a classe nao se confunde com o seu elemento. Pode-se
falar do conjunto de todos os fil6sofos (classe), que nao se con-
funde com Sécrates, Platao, Aristételes, etc — denotacao.

Ha algumas regras légicas que devem ser seguidas para
que a classificagio seja realizada. As regras fundamentais que
devem ser seguidas para que a classificagio seja construida
de maneira légica sao:

(a) deve haver somente um fundamentum divisionis em cada
operacao; (b) as classes coordenadas devem se excluir mutua-
mente; (c) as classes coordenadas devem esgotar coletivamente
a superclasse; (d) as operagoes sucessivas da divisdo devem ser
efetuadas por etapas graduais; (e) as diferencgas devem resultar
da definic¢éo do dividido. (MOUSSALLEM, 2007, p. 613)

Em (a) temos a necessidade de que exista apenas um fun-
damento para a divisdo. Este fundamento consiste na caracte-
ristica eleita arbitrariamente para proceder a divisdo. Como o
critério escolhido pelo sujeito cognoscente s6 pode ser um em
cada etapa da divisdo, havera sempre a criacdo de duas sub-
classes (classes complementares K e K’), que unidas resultam
na classe universal (V). Em (b) temos que essas classes com-
plementares devem se excluir mutuamente. E mais, cada ele-
mento deve pertencer a apenas uma subclasse. Um elemento
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nao pode ser abarcado pelas duas subclasses, vez que elas sdo
excludentes. Isso criaria a figura das classes cruzadas. As-
sim, um animal nao pode ser, ao mesmo tempo, vertebrado e
nao-vertebrado, da mesma forma que a mesma sentenga néao
pode ser declaratéria e constitutiva, por exemplo. Isso geraria
a figura das classes cruzadas.

A operacgao de unido entre classes é: K U K’ = V, onde
K e K’ figuram como classes coordenadas. As regras (b) e (c)
surgem como consequéncia légica da regra (a). Para os fins
propostos neste trabalho essas consideracoes a respeito de
classificacdo serdo suficientes.

Pois bem, a diviséo classificatéria, em sua primeira etapa,
ganha foros dicotomicos. Assim, ao se definir o conceito, por
exemplo, de ato administrativo, cria-se automaticamete duas
classes: ato administrativo e ndo-ato administrativo. O mesmo
se passa com sentenca. Cria-se a classe sentenca e a classe
ndo-sentenca. Nesta etapa usa-se sempre classes excludentes.
Nao ha terceira possibilidade. Por isso que causa estranheza
as classificagoes impares. Ora, o fundamento da divisdo tem
que ser apenas um. O mesmo elemento jamais podera inte-
grar as classes excludentes. Caso isso ocorra as regras classi-
ficatérias nao foram devidamente seguidas. Uma classificagao
possivel de ser realizada e que toma como critério divisério o
julgamento de mérito é:

SENTENCA (classe universal V)

Sentenga mérito Sentenga ndo-mérito

(Classe complementar K) (Classe complementar K’)

Sao essas as duas subclasses, ndo hé outra possibilidade,
vez que a sentenca ou é de mérito ou nao. E perceba-se: as
subclasses sentenca-mérito e a sentenga ndao-mérito, unidas,
esgotam a classe universal sentenca. Outra possibilidade — ai
ja é outro critério usado — é classificar as sentencas em funda-
mentadas e ndo fundamentadas. Mas, perceba-se, ja estamos a
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tratar de outra classificacédo, ou outra etapa no processo clas-
sificatério, também possivel:

SENTENCA (classe universal V)

(K) (K)
Sentenca mérito Sentenga nao-mérito
Fundamentada Nao-fundamentada Fundamentada Nao-fundamentada

Cumpre observar que nao se confunde a “sentenca” cons-
tante do CPC (norma geral e abstrata) e a “sentenc¢a” enquan-
to norma individual e concreta — produzida com fundamento
de validade no CPC. Ao empreender qualquer classificacao o
jurista deve se atentar também as ambiguidades que podem
estar presentes no processo classificatério. Como dito alhu-
res: ndo se confunde a classe com o seu elemento.

Passemos a andalise da classificagdo das sentengas quanto
ao seu conteudo. A Ciéncia Processual Civil em uma das mui-
tas classificagoes empreendidas, usa o critério conteiido para
classificar as sentencas em: condenatoria, declaratéria e cons-
titutiva. Iremos trabalhar com a teoria trinaria (Liebman) e
nao com a quinaria (Pontes de Miranda), mas as observagoes
aqui aplicar-se-ao integralmente a ambas.

Valemo-nos das ligdes de Daniel Neves (2019, p. 802 - 807)
para realizar a exposi¢do do conceito de cada subclasse.

As sentencas declaratérias tém em seu contetdo a “decla-
racdo” de existéncia/inexisténcia de uma relacao juridica de di-
reito material (reconhecimento da autenticidade de documen-
to, usucapiao, reconhecimento de paternidade, sdo exemplos).

J4a as sentencas constitutivas criam (positiva), extinguem
(negativa) ou modificam (modificativa) uma relac¢ao juridica. A
anulacao do casamento é um exemplo de sentenca constitutiva,
bem como a sentenca de dissolucao de sociedade empreséria.

Por ultimo, temos as sentengas condenatérias, que impu-
tam ao réu o cumprimento de uma prestagio de fazer, nio fazer,
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entregar coisa ou pagar quantia certa. Exemplo é o dever que
uma parte tem de indenizar a outra em determinada quantia.

O primeiro problema dessa classificacdo é a que ela, no
primeiro critério de divisdo, ja aparece em nimero impar. As-
sim, h4 a nao observancia a regra (b), acima destacada, que
dispde sobre a necessidade de as subclasses serem mutua-
mente excludentes.

Outro problema légico é a existéncia de classes cruzadas.
Quando se afirma que toda a sentenca terd um contetdo de-
claratério, constitutivo e condenatério, como o faz Donizetti
(2017, p.709), as regras légicas da classificacdo sido violadas.
Um elemento nao podera integrar duas subclasses comple-
mentares (K e K’). A sentenca declaratéria ndo pode ocupar a
subclasse sentenca nao declaratéria, da mesma maneira que
o elemento que integra a subclasse animais vertebrados nao
pode ocupar a subclasse animais ndo-vertebrados.

Pois bem, como dito no tépico anterior, da leitura do do-
cumento normativo sentenca, sempre constituir-se-ao normas
juridicas. Até as sentengas de improcedéncia sdo suporte fi-
sico para a constituicdo de normas juridicas. Neste ponto
cumpre frisar que Fredie Didier, Paula Sarno Braga e Rafael
Alexandria de Oliveira (2015, p. 418 — 428) preferem empregar
a expressao decisdes de procedéncia quanto ao seu conteido
para realizarem a referida classificacdo. Contudo, a partir das
premissas aqui trabalhadas, ndo importa se de procedéncia
ou improcedéncia, as sentengas constituem relagoes juridicas,
uma vez que da sentenca de improcedéncia o autor néo esti
autorizado (proibido) a ter acesso aquele “bem da vida” (me-
lhor seria denomina-lo “bem juridico tutelado”) ora pleiteado;
ja o réu esté autorizado a nao lhe entregar aquela prestagao.
Com isso se preenche a estrutura do consequente normativo
relacional acima destacada.

Quando se afirma que toda a sentenca é suporte para a
constituicdo de normas juridicas (ou relacdes juridicas), isso
se aplica a todas as sentengas. Na sentencga procedente de
usucapido (dita tradicionalmente declaratéria), por exemplo,
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constitui-se a relacao juridica de propriedade. Antes dessa sen-
tenca, essa relacgdo juridica inexiste, vez que nao houve produ-
¢do normativa com este objeto. Da mesma maneira a sentenga
que anula um casamento (dita constitutiva negativa) constitui a
relagido juridica de que nao ha mais direitos e deveres recipro-
cos atinentes ao vinculo conjugal, entre aquelas partes (c6nju-
ges). No “reconhecimento” de paternidade (dita declaratéria)
constitui-se a relacéo juridica de paternidade com os respecti-
vos direitos e deveres. O elo imputacional é sempre constituido,
nos casos acima descritos, a partir da sentenca. O Estado-Juiz
nao exerce a func¢éo de declarar, mas, sim, de constituir relagédo
juridica: cria novo estado legal de coisas, por assim dizer.

O mesmo se passa com as sentencas condenatérias. O
fato de A ser obrigado a entregar certa quantia em dinheiro a
B é contetddo de uma relagao juridica. A rigor é o dever consti-
tuido por meio daquele processo (de positivagao). Assim, uma
parte tera o direito de exigir aquela quantia e a outra tera o
dever de entregé-la. Perceba-se que da leitura da sentenca é
que essa relagao juridica é constituida e que a condenacio
consiste em uma conduta ordenada pelo Estado-Juiz. Assim,
a sentenca dita condenatéria impode o cumprimento de cer-
to dever constituido a partir da prolacdo da sentenca. Dever,
este, que integra o arquétipo légico da relacao juridica.

Cumpre, aqui, retomar as premissas. A linguagem do di-
reito positivo é prescritiva (S deve ser P) e nao declaratéria (S
é P). Assim, ao “declarar” um estado-de-coisas, o Estado-Juiz,
na realidade constitui uma relacdo juridica. John Austin
(1992, p. 23) no mesmo sentido construido até aqui,consigna:

(...)era de se esperar que os juristas, mais que ninguém se aper-
cebessem do verdadeiro estado das coisas. Talvez alguns agora
ja se apercebam. Contudo, tendem a sucumbir a sua prépria fic-

¢ao temerosa de que uma declaragao “de direito” é uma declara-
¢ao de fato.

A adverténcia de Austin ndo pode passar despercebida.
Basta verificar as desastrosas conclusoes de se levar as tlltimas

1412



MEIO SECULO DE TRADICAO

consequéncias a “declaragao” em direito, quando se afirma,
por exemplo, que a sentencga em acdo declaratéria goza de
carater ex tunc. Graves problemas exsurgem da questido mal
posta: primeiro, porque, em rigor, ndo se ha falar em acgao de-
claratéria, ja que o juiz nada descreve; segundo, porquanto
o efeito ser ex tunc ou ex nunc nenhuma correlagdo mantém
com o fato de a sentenca ser ou nao declaratéria, mas sim sdo
consequéncias dadas por outras normas do préprio direito
positivo internamente ao seu jogo de lingaugem.

De certo: a aplicagdo do direito tem carater produtivo
(constituicao de relagéo juridica). Como posto acima, o Juiz
nada declara, nem nada descobre, nem nada descreve. Neste
mesmo sentido explicita Hans Kelsen (2012, p. 264):

Uma deciséo judicial ndo tem, como por vezes se supde, um sim-
ples carater declaratério. O juiz ndo tem simplesmente de des-
cobrir e declarar um direito ja de anteméo firme e acabado, cuja
producéo ja foi concluida. A funcdo do tribunal nao é simples
‘descoberta’ do Direito ou juris-‘di¢ao’ (‘declaragdo’ do Direito)
neste sentido declaratério. A descoberta do Direito consiste ape-
nas na determinagio da norma geral a aplicar ao caso concreto.
E mesmo esta determinagdo ndo tem um carater simplesmente
declarativo, mas um caréter constitutivo.

Nessa mesma senda, a funcao dos tribunais, ao criarem
normas individuais e concretas, sempre sera constitutiva.

6. CONSIDERACOES FINAIS

Procurou-se demonstrar, aqui, que a classificagdo das
sentencas em declaratéria, constitutiva e condenatoria incor-
re em graves erros légicos, uma vez que: i) cria-se subclasses
em numero impar; ii) ocorre a existéncia de classes cruzadas.

Outro problema detectado esté no critério divisério. Toda
a sentenca é ato de producéo judicial, e isso implica dizer que
o Estado-Juiz sempre constitui relagio juridica, nada declara.
A condenacéao é o contetido de relacgio juridica.
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Assim, toda sentenga sera abarcada pelas subclasses
sentenca constitutiva, tornando, por conseguinte, vazias as
subclasses sentenca declaratoria e sentenca condenatéria
(sublasses, essas, criadas em afronta as regras légicas da clas-
sificacdo, destaque-se). De maneira que a divisdo das senten-
¢as tomando como critério divisor o seu conteido, pode tonar
esta classificacdo de pouca utilidade e gerar mais confusées
do que auxilio ao operador do direito.
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